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MENSAGEM Nº 4342
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal:

Ao submetermos à apreciação dessa Casa Legislativa o Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2019, nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, inc. III, do art. 58, da Lei Orgânica do Município, que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Juiz de Fora para o Exercício Financeiro de 2019 e dá outras providências”, julgamos fundamental alertar para o grave momento vivido hoje pelos municípios em geral em relação ao seu equilíbrio fiscal.

A ausência e atraso nos repasses constitucionais e oriundos de resoluções por parte do Governo do Estado - aliados ao delicado momento em que vive a economia nacional - impõem desafios para qualquer planejamento orçamentário e financeiro. Desde 2014, a Prefeitura de Juiz de Fora tem adotado medidas para se antecipar ao enfrentamento dessa crise, tendo obtido até aqui resultados satisfatórios no equilíbrio de suas contas, evidenciados no pagamento em dia dos salários do funcionalismo, a despeito de atrasos e parcelamentos percebidos em outros municípios e esferas do Poder Executivo.

Particularmente neste ano, no último dia 09 de agosto, foi criado - através de Decreto nº 13.371 - o Gabinete de Enfrentamento da Crise Fiscal (GECF), que vem estudando e adotando medidas emergenciais para impedir o colapso nas contas públicas em razão dos constantes atrasos de repasses pelo Governo do estado, que infelizmente se mantêm, e amenizar os impactos no dia a dia do cidadão. 

Esta Proposta de Lei Orçamentária Anual está diretamente vinculada a este trabalho do GECF, que inclui medidas de contenção rigorosa de despesas e expectativas de incremento de receitas, sem aumento de impostos, que esperamos que se concretizem. 

De acordo com a legislação pertinente, o Orçamento para o exercício financeiro de 2019 está estruturado em ações - projetos, atividades e operações especiais - relativas às funções e subfunções de Estado, organizadas para fins gerenciais em Programas. Para efeito de execução, tais ações estão alocadas no legislativo, nas Unidades da Administração Direta e Indireta, em seus Fundos instituídos por lei, mantendo a conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Os recursos foram alocados em conformidade ainda com os objetivos estabelecidos no Projeto de Lei do Plano Plurianual 2018/2021, que visa dotar a cidade e consequentemente, a Administração do Município, de instrumentos e equipamentos necessários e assegurar a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento econômico, com todas as especificidades que os desafios do atual momento econômico apresentam.

Baseados na realidade financeira, nas potencialidades das receitas próprias e das possíveis transferências de recursos, asseguramos que a postura do Chefe do Executivo está focada sempre no diálogo, na transparência, na austeridade, no equilíbrio fiscal e nos limites legais previstos.

Ante ao exposto, reiteramos o nosso apreço a essa Egrégia Câmara Municipal e solicitamos aprovação do presente Projeto.
Prefeitura de Juiz de Fora, 15 de outubro de 2018. 

ANTÔNIO ALMAS

Prefeito de Juiz de Fora

Exmo. Sr.

Vereador RODRIGO CABREIRA DE MATTOS

Presidente da Câmara Municipal de 
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JUIZ DE FORA/MG
PROJETO DE LEI

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Juiz de Fora para o Exercício Financeiro de 2019 e dá outras providências.
Projeto de autoria do Executivo.
A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova:

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais
Art. 1º  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Juiz de Fora no montante equivalente a R$2.116.161.806,83 (dois bilhões, cento e dezesseis milhões, cento e sessenta e um  mil, oitocentos e seis reais e oitenta e três centavos) para o exercício financeiro de 2019, compreendendo o:
I - Orçamento Fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo do Município de Juiz de Fora, órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, Fundação e Fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal;
II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, bem como os Fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal;
III - Orçamento de Investimento das Empresas Públicas e da Sociedade de Economia Mista em que o Município detém a maioria do capital social com direito a voto.
CAPÍTULO II

Dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos
SEÇÃO I

Da Receita Total
Art. 2º  A Receita Total do Município de Juiz de Fora é estimada de acordo com a seguinte discriminação em R$1,00:
I - ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL:

A - ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA:

A.1 - RECEITAS CORRENTES (RC):

	Receita Tributária
	595.039.126,56

	Receita de Contribuição
	111.380.083,59

	Receita Patrimonial
	28.839.080,58

	Receita de Serviços
	7.264.258,28

	Transferências Correntes
	1.007.636.636,36

	Outras Receitas Correntes
	113.357.333,24

	Sub-total - RC
	1.863.516.518,61


A.2 - RECEITAS DE CAPITAL (RK):

	Operações de Crédito
	23.550.016,88

	Alienação de Bens
	1.542.000,00

	Transferências de Capital
	146.102.968,72

	Sub-total - RK
	171.194.985,60

	Total (RC + RK)
	2.034.711.504,21


A.3 - RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA (RI):

	Contribuição Patronal para o RPPS
	50.167.285,00

	Outras Receitas Intraorçamentária
	3.402.087,95

	Sub-total - RI
	53.569.372,95


A.4 - RECEITA REDUTORA (RR):

	Retenção para Formação FUNDEB
	82.536.270,33

	Outras receitas redutoras
	1.200,00

	Sub-total - RR
	82.537.470,33

	Total (RC + RK + RI - RR)
	2.005.743.406,83


II - ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO:
A - EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA:

A.1 - RECEITAS DE GERAÇÃO PRÓPRIA:

	CESAMA - Companhia de Saneamento Municipal
	110.418.400,00

	EMPAV - Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização
	0,00

	EMCASA - Empresa Regional de Habitação
	0,00

	Total Orçamento de Investimentos
	110.418.400,00

	Total Geral do Orçamento
	2.116.161.806,83


Art. 3º A receita relativa à Seguridade Social, no montante equivalente a R$1.117.963.692,66 (um bilhão, cento e dezessete milhões, novecentos e sessenta e três mil, seiscentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos), é parte do total previsto no art. 2º, I, desta Lei.
SEÇÃO II

Da Fixação da Despesa Total
Art. 4º  A Despesa Total do Município de Juiz de Fora é fixada de acordo com a seguinte discriminação em R$1,00:
I - ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL:

A - ADMINISTRAÇÃO DIRETA - ÓRGÃOS:

	Secretarias Diversas
	674.562.052,34

	Fundo Municipal de Saúde/Secretaria de Saúde
	731.276.984,88

	Procuradoria Geral do Município
	21.652.391,64

	Comissão Permanente de Licitação
	2.020.860,02

	Fundo Municipal de Assistência Social/Secretaria de Desenvolvimento Social
	46.054.440,13

	Sub-total - A
	1.475.566.729,01


B - ADMINISTRAÇÃO DIRETA - FUNDOS:

	Fundos Especiais
	4.432.065,78

	Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
	277.000,00

	Fundo Nacional de Educação Básica
	134.193.260,29

	Fundo Municipal de Cultura
	1.059.050,00

	Sub-total - B
	139.961.376,07


C - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

	Departamento Municipal de Limpeza Urbana - DEMLURB
	100.168.366,40

	Agência de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON
	6.659.933,29

	Fundação Cultural Alfredo Ferreira Lage - FUNALFA
	24.600.070,30

	Fundação Museu Mariano Procópio - MAPRO
	9.111.163,49

	Sub-total - C
	140.539.533,48


D - PODER LEGISLATIVO:

	Câmara Municipal
	39.120.000,00

	Sub-total - D
	39.120.000,00


E - OUTROS:

	Plano de Assistência à Saúde do Servidor - PASS
	25.735.952,74

	Regime Próprio de Previdência dos Servidores Municipais - RPPS
	184.819.815,53

	Sub-total - E
	210.555.768,27

	Total (A + B + C + D + E)
	2.005.743.406,83


II - ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO:
A - EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA:

	CESAMA - Companhia de Saneamento Municipal
	110.418.400,00

	EMPAV - Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização
	0,00

	EMCASA - Empresa Regional de Habitação
	0,00

	Total Orçamento de Investimentos
	110.418.400,00

	Total Geral do Orçamento
	2.116.161.806,83


Art. 5º  As despesas pertinentes à Seguridade Social, no montante equivalente a R$1.117.963.692,66 (um bilhão, cento e dezessete milhões, novecentos e sessenta e três mil, seiscentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos), é parte do total da despesa fixada no art. 4º, I, desta Lei.
CAPÍTULO III

Disposições Finais

Art. 6º  Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - efetuar operações de crédito, nos termos do § 8º, art. 165, da Constituição da República, oferecendo como garantia o produto da arrecadação de Receitas Orçamentárias Próprias ou Transferidas, obedecidos os dispositivos contidos nos arts. 32 e 38, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;
II - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa total fixada no Orçamento do Município, nos termos do inc. I, art. 7º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, mediante utilização de recursos provenientes de:
a) cancelamento parcial das dotações já existentes;

b) excesso de arrecadação de recursos próprios e/ou vinculados os quais deverão ser apurados de acordo com o estabelecido no § 3º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/1964 e com a regulamentação da Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG/JF, acompanhados:
1. da estimativa atualizada da receita por fonte, comparada com a estimativa constante da Lei Orçamentária Anual 2019 e com a atualização das receitas segundo sua classificação;
2. do valor total do excesso de arrecadação apurado, devendo ser desconsiderados os valores das parcelas já utilizadas como fonte de recursos em créditos adicionais abertos ou cujos projetos se encontram em tramitação no decorrer do exercício de 2019.
c) superávit financeiro, decorrentes de recursos próprios ou vinculados, no qual a exposição de motivos deverá estar acompanhada da demonstração da apuração do superávit por fonte de recurso e conter as seguintes informações:

1. demonstração de que o valor do superávit encontra-se em conformidade com o “Demonstrativo do Superávit/Déficit apurado no Balanço Patrimonial” do exercício de 2018, por fonte de recurso;

2. demonstração dos créditos especiais relativos aos últimos 04 (quatro) meses em 2018 reabertos no exercício de 2019;

3. demonstração dos valores já utilizados em créditos adicionais abertos ou em tramitação em 2019;

4. saldo do superávit financeiro da conta bancária vinculada, por fonte de recurso.
III - adotar medidas para, em decorrência de alteração da estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental dos órgãos da Administração Direta ou Indireta, efetuar a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.
Art. 7º  As despesas obrigatórias de caráter continuado, definidas no art. 17, da Lei Complementar nº 101, de 2000, e as despesas de capital relativas a projetos em andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação contratual anterior, serão, independentemente de quaisquer limites, reempenhadas nas dotações próprias ou, em casos de insuficiência orçamentária, suplementadas mediante transposição, remanejamento ou transferência de recursos.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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